
.: :,n1

. i

! EMENTA:

Ac
1	 rir

Acrescenta a disciplina Direito Humanos ao curriculo
dos cursos de formação especifica da Guarda Civil
Metropolitana, e dá outras providâncias.

••

ARQUIVADO

DE SESC .1 -

f ASSESSORIA TECNrCA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

.*

PROJETO DE LEI : 0i-1337/1995 DE 1995

! t:"IATtRIA LEGISLATIVA: EL
110

01-1387/1995 DE 07/12/95

! PROMOVENTE: VEREADOR SERGIO RICARDO SILVA ROSA

-,0f.x40

OBSERVACOES:

CNC Solutions

2-1657;j2rggsls:•01-5!gslativ°

00000013698-06
1111N111111111111N11111111111111111111111111111111111N11111111111

COD. 0212



LIDO .HOJE
ÁS CONISSÕE.S. 0E: 07 DEZ 199E

.E0Jenç;-A-;;,,c	 -c, .,„	 Ej4ot

•

referid s, terá carga horária mínima de 20 (vinte) horas.
7 DEz 1995	 trt. 3° - A disciplina "Direitos Htunanos", nos ci. 3° - A disciplina "Direitos Htunanos", nos cussos de formação especifica acima

01	 PL

PROJETO DE LEI N' 	 01-1387/1995

Acrescenta a disciplina
"Direitos Humanos" ao
currículo dos cursos de
formação específica da
Guarda Civil Metropo-
litana e dá outras pro-
vidências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1°- Fica fazendo parte integrante do currículo do curso intensivo de formação es-
pecífica para ingresso na Guarda Civil Metropolitana, previsto no inciso II do artigo 9° da
Lei 11.715, de 1995, a disciplina "Direitos Humanos".

9 Único - Referida disciplina também fará parte do currículo dos cursos de
formação especifica para Guarda Civil Metropolitano, classes Especial e Distinta, 2°
Inspetor, Subinspetor e Inspetor da Guarda Civil Metropolitana, também previstos na
Lei 11.715, de 1995,e suas eventuais alterações.

Art. r - O conteúdo da disciplina "Direitos Humanos" nos diferentes cursos será de-
furão por uma Comissão tripartite constituída por um representante de cada uma das seguin-
tes entidades:

a)Guarda Civil Metropolitana;
b)Secretaria Municipal de Educação; e
c)Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São

SEÇÃO DE KN
1

iGÃO
4~..........~MI11.~~~.......

9 Único - O seu conteúdo poderá ser modificado pela Comissão por razões pe-
dagógicas ou de atualização.
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Único - Referida disciplina será ministrada por pessoas de reconhecida atua-
ção na área dos Direitos Humanos, vinculadas a entidades da sociedade civil, as
quais serão indicadas pela Comissão a que se refere o Art. 2° e terão sua remunera-
ção definida na forma da lei.

Art. 4°- De maneira escalonada, a fim de não interferir nas atividades da Guarda Civil
Metropolitana, será ministrada a toda corporação, anualmente, durante o mês de dezembro,

no qual se comemora o aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos,
-niestla, com duração mínima de duas horas, versando sobre Direitos Humanos

1 Único - A palestra mencionada no caput terá seu conteúdo estabelecido pela
omissão a que se refere o Art. 2° e o palestrante será definido na forma estabelecida

Único do Art. 3°.

mrt. 5° - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta de
2,3tações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

.-tú. 6° - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 30 dias a
..:rtir de sua publicação.

,k ri. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
contrário.

Sala das Sessões, em 071 12 5—

•
SÉRGIO ROSA

vreador
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USTIFICATIVA

,_.um o retomo ao Estado de Direito, o tema da Democracia passou a fazer parte da
„pada dos cidadãos brasileiros. No entanto, as violaçõe,s aos Direitos Humanos não têm
-.do objeto de um debate mais amplo, apesar das denúncias, das reações no país e no exteri-
. 0 e do crescimento do número de vítimas

Muitos estudiosos têm chamado a atenção para o fato de que a inexistência de contro-
les democráticos sobre os governantes, em combinação com a não-extensão das leis e, por
conseqüência, dos direitos humanos às camadas excluídas da população, constituem-se reais
entraves à construção da plena democracia no Brasil.

Uma das formas pelas quais os cidadãos acabam tendo contato com as leis é por meio
da polícia, sobre a qual juízos largamente difundidos entre a população, como verificado em
pesquisa realizada pela Comissão Justiça e Paz de São Paulo, como "A policia prende e
mata gente inocente" e "A polícia não garante a segurança da população", mostram sua per-
cepção sobre os limites da ação policial e, portanto, das leis. Isto tende a mostrar o longo
caminho que as instituições têm para recuperar sua confiança perante a população.

Felizmente, em uma jovem instituição como a Guarda Civil Metropolitana de São
Paulo muitos dos vícios arraigados em outras forças policiais não puderam proliferar e deitar
raizes mais profundas Assim, no intuito de introduzir modernas e democráticas concepções
no funcionamento das forças policiais é que apresentamos esta proposição a fim de aprimo-
rar o funcionamento da Guarda Civil Metropolitana dentro dos parâmetros do Estado de Di-
reito. Acreditamos que o contato permanente de seu corpo com a questão dos Direitos Hu-
manos, na forma aqui sugerida, dão real contribuição no sentido da modernização da Guarda
Civil Metropolitana de São Paulo.

•
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Presidente da Comais
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PRORROGAÇZO

•	 Tendo em vista a necessidade- de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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1 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1387/95.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Sérgio Rosa que
visa acrescentar a disciplina "Diretos Humanos"ao currículo dos cursos de
formação para o ingresso na Guarda Civil Metropolitana.

O Projeto encontra amparo no artigo 13,1, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

•

•

Pelo exposto, somos

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça 0,0e
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1387/95. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador Sérgio
Rosa, objetiva incluir no currículo do curso de formação da Guarda Civil
Metropolitana a disciplina Direitos Humanos.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça opinou pela

•
legalidade da matéria apresentada (fls. 05).

A proposição é totalmente pertine 'rite. O reconhecimento dos
Direitos Humanos, que também são conhecidos por Direitos Civis, é a
característica marcante dos estados democráticos na atualidade. Nenhum
Estado pode almejar ser ou se auto intitular democrático, sem que demonstre
que efetivamente observe e respeite os Direitos Humanos de qualquer indivíduo,
nacional ou não.

A Guarda Civil Metropolitana vem recebendo inúmeras
críticas pela sua ação de policiamento repressivo. Essa atuação repressiva,
primeiramente, é totalmente ilegal, uma vez que a mesma não se encontra
permitida pelo art. 144, § 8°, da Constituição Federal.

A atuação repressiva da Guarda Civil Metropolitana não é
apenas ilegal, mas ocorre, muitas vezes, com desnecessária violência e

•
flagrante abuso de autoridade. A introdução da disciplina Direitos Humanos, no
curso de formação profissional desses servidores municipais, irá, sem dúvida
alguma, alertá-los para o erro de sua conduta padrão e prepará-los para, enfim,
realizar a sua verdadeira missão, que é a de servir, dentro da lei e conforme
regras basilares de conduta social, os cidadãos paulistanos.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, 2/i3/
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ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI Hit 1387/95

Visa o presente projeto de lei 1387/95 7 de autoria
do nobre Vereador Sérgio Rosa, acrescentar a disciplina
"Direitos Humanos" no currículo dos cursos de ingresso e
de formaço específica da Guarda Civil Metropolitana,
classes Especial e Distinta, 29. Inspetor, Subinspetor e
Inspetor, todos previstos na Lei 11.715/95.

Estabelece, dentre outras disposiç2'es 7 que:
- o conteádo da disciplina "Direitos Humanos" nos

diferentes cursos será definido por uma Comisso
tripartite constituída por um representante da Guarda
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Educaç"ão
e da Comiss'ão de Direitos Humanos da OAB/SP;

- mencionada disciplina será ministrada por pessoas
de reconhecida atuaç'ão na área dos Direitos Humanos,
vinculadas a entidades da sociedade civil, as quais ser"ão
indicadas pela Comisso tripartite e ter'ão sua
remuneraç'ão definida na forma da lei; e

- de maneira escalonada, a fim de nc ..) interferir
nas atividades da Guarda 	 Civil Metropolitana, será .4,4

ministrada a toda a cororaç'ão, an'~imente, durante o mês
de dezembro, mês no qual so - t:....omemora o aniversário da
Deciaraç'ão Universal dos Direitos Humanos, palestra com
duraç"ão mínima de duas horaS, versando sobre Direitos
Humanos.

O Autor	 argumenta que a Guarda Civil Metropolitana . 	 - d

é uma instituiç"ão jovem e que, por isso mesmo, muitos dos'
vícios arraigados em outras forças policiais n2ip puderam
proliferar na corporaç"ão. O objetivo -da propositura,
desta forma, é o de introduzir modernas e democr-áticas '
concepçes de	 funcionamento	 das forças	 policiais,
aprimorando as atividades desenvolvidas especificamente
pela GCM, Porém,	 dentro dos par âmet; s ds do Estado de

:Z
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Sala da Comiss"ão de Educaç"ão, Cultura e Esportes,04N.
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DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI Ng 13B7/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador .

Sérgio Rosa, visa acrescentar a disciplina "Direitos Humanos" ao

currículo de cursos de formação específica da Guarda Civil Metro-

politana.

A propositura estabelece carga horária mínima de 20 ho-

ras para a referida disciplina, com conteúdo a ser definido por

Comissão tripartite a ser constituída por um representante de cada

uma das seguintes entidades:

a) Guarda Civil Metropolitana;

h) Secretaria Municipal de Educação;

c) Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

do Brasil - Seção de São Paulo

A comissão tripartite poderá modificar o conteúdo da

disciplina por raz .6es pedagógicas ou de atualização.

Quanto ao aspecto financeiro, nada a opor, visto que as

despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de dota-

çi5es orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de - i nças e Orçamento, em e.23/00K,

(--
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PROJETO DE LEI 1317/1995	 12/12/95-10.21.42

Ementa: CRIA, JUNTO AO GABINETE DO sEcRET4RIO DE GOVERNO MUNI
CIPAL, A OUVIDORIA DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA, E
D4 OUTRAS PROVIDNCIAS.

. Autor(es):
. Vereador(a) SERGIO RICARDO SILVA ROSA (PT)

Apresentado em 	  23/11/1995
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